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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 119/2006
de 22 de Junho

As regras gerais de aplicação do Programa de Iniciativa
Comunitária — Ligações entre Acções de Desenvolvi-
mento da Economia Rural — LEADER+ foram estabe-
lecidas pelo Decreto-Lei n.o 244/2001, de 8 de Setembro.

O referido Programa prevê, designadamente, como
organismo nacional intermediário a Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural e determina que o subdirec-
tor-geral de Desenvolvimento Rural é por inerência o
gestor do Programa LEADER+.

Porque foi entretanto criado o Instituto de Desen-
volvimento Rural e Hidráulica, resultante da fusão da
Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural e do Instituto
de Hidráulica e Engenharia Rural e Ambiente, importa
proceder à alteração do organismo intermediário, bem
como designar o gestor da referida intervenção.

Por outro lado, dadas as dificuldades de constituição
e operacionalização das comissões regionais de acom-
panhamento do território do continente e tendo em con-
sideração as recomendações da avaliação intercalar do
Programa LEADER+ e dado ainda o período avançado
em que se encontra a implementação do Programa,
importa proceder à extinção das comissões regionais
de acompanhamento do território do continente.

Considerou-se igualmente necessário proceder a uma
alteração das competências das comissões regionais de
acompanhamento das Regiões Autónomas com vista a
tornar mais eficazes e céleres as suas deliberações.

Prevê-se, ainda, a atribuição aos grupos de acção local
(GAL) da competência para a elaboração e execução dos
planos de cooperação previstos no vector 2 e estabelece-se
os procedimentos a adoptar no âmbito do vector 3.

Por outro lado, definem-se as competências do Ins-
tituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica enquanto
autoridade de pagamento.

Por último, actualizam-se as designações das várias
entidades e ministérios envolvidos no âmbito da comis-
são de acompanhamento do Programa LEADER+.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 244/2001, de 8 de Setembro

Os artigos 6.o, 7.o, 9.o, 10.o, 11.o e 12.o do Decreto-Lei
n.o 244/2001, de 8 de Setembro, que estabelece as regras
gerais de aplicação da intervenção estrutural da inicia-
tiva comunitária de desenvolvimento rural LEADER+,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — É designado como organismo nacional interme-
diário para aplicação do Programa LEADER+ o Ins-
tituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica (IDRHa).

2 — Cabe ao IDRHa, enquanto organismo interme-
diário, assegurar a coordenação global do Programa
LEADER+, competindo-lhe:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — A gestão técnica, administrativa e financeira
incumbe a um gestor, cargo que é exercido, por ine-
rência, pelo presidente do IDRHa, nos termos do dis-
posto na alínea a) do n.o 3 do artigo 16.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe
foi conferida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Um representante do IDRHa;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Um representante de cada uma das comissões

de coordenação e desenvolvimento regional;
f) Um representante do Ministério do Ambiente,

do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional;

g) Um representante do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade Social;

h) Um representante do Ministério da Economia
e da Inovação;

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Nos termos do Regulamento (CE) n.o 1260/99,
do Conselho, de 21 de Junho, com as alterações intro-
duzidas pelos Regulamentos (CE) n.os 1447/2001, de
28 de Junho, 1105/2003, de 26 de Maio, e 173/2005,
de 24 de Janeiro, integram, ainda, a Comissão Nacional
de Acompanhamento representantes da Comissão
Europeia.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.o

[. . .]

1 — A nível de cada uma das Regiões Autónomas,
é criada uma comissão regional de acompanhamento
(CRA).

2 — A composição das CRA das Regiões Autónomas
será determinada por despacho do membro do Governo
Regional competente.

3 — (Revogado.)
4 — Compete às CRA, nomeadamente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Avaliar periodicamente os progressos do Pro-

grama ao nível regional, sugerindo ao gestor
medidas e procedimentos com vista a melhorar
a execução e o cumprimento dos objectivos do
Programa;

c) Analisar os resultados anuais e finais de exe-
cução dos GAL da sua Região;

d) Dar parecer sobre assuntos de carácter regional
quando solicitado pelo gestor.
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Artigo 11.o

Execução do Programa

1 — Os vectores 1 e 2 do Programa LEADER +
desenvolver-se-ão no quadro da estratégia de desenvol-
vimento apoiada em, respectivamente, planos de desen-
volvimento local (PDL) e planos de cooperação (PC)
elaborados pelos GAL.

2 — Os GAL são responsáveis pela execução dos PDL
e dos PC referidos no número anterior.

3 — A atribuição dos apoios previstos no âmbito da
execução dos PDL e dos PC faz-se ao abrigo de con-
venções de financiamento a celebrar entre o organismo
intermediário e os GAL.

4 — O processo de candidatura às ajudas previstas
no âmbito do vector 3 efectua-se, sempre que necessário,
através da contratação de entidades prestadoras de ser-
viços a seleccionar em conformidade com as normas
legais em vigor.

5 — As candidaturas referidas no número anterior
são objecto de decisão do gestor.

6 — A atribuição de ajudas no âmbito do vector 3
são efectuadas mediante contrato a celebrar entre as
entidades prestadoras de serviços e o organismo inter-
mediário.

Artigo 12.o

Autoridade de pagamento

No âmbito de aplicação do Programa LEADER +
e no que se refere aos recursos financeiros, compete
ao IDRHa, enquanto autoridade de pagamento, o
seguinte:

a) Movimentar e gerir as contas relativas à apli-
cação dos recursos comunitários e nacionais
provenientes do LEADER +, abertas para o
efeito junto da Direcção-Geral do Tesouro;

b) Processar o pagamento dos recursos recebidos
da Comunidade referentes ao Programa LEA-
DER +, ordenado pelo organismo interme-
diário.»

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogado o n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 244/2001, de 8 de Setembro.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
à data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Fernando
Teixeira dos Santos — Alberto Bernardes Costa — Fran-
cisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

Promulgado em 8 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 120/2006
de 22 de Junho

O Decreto-Lei n.o 154/2004, de 30 de Junho, esta-
belece o regime geral do Catálogo Nacional de Varie-
dades de Espécies Agrícolas e de Espécies Hortícolas
(CNV), bem como os princípios e as condições que estas
variedades, incluindo as variedades geneticamente
modificadas e os recursos genéticos vegetais de reco-
nhecido interesse, devem observar.

O referido diploma transpôs para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 2002/53/CE, do Conselho, de
13 de Junho, relativa ao Catálogo Comum de Variedades
de Espécies Agrícolas, na redacção que lhe foi dada
pela Directiva n.o 2003/90/CE, da Comissão, de 6 de
Outubro, relativa aos caracteres e às condições mínimas
para o exame de variedades das espécies de plantas
agrícolas.

Foi, entretanto, aprovada a Directiva n.o 2005/91/CE,
da Comissão, de 16 de Dezembro, que veio alterar a
citada Directiva n.o 2003/90/CE, da Comissão, de 6 de
Outubro, no que diz respeito aos caracteres que, no
mínimo, devem ser apreciados pelo exame e às condições
mínimas para o exame de determinadas variedades de
espécies de plantas agrícolas, os quais são consubstan-
ciados em princípios orientadores.

Esses caracteres e condições mínimas para as espécies
agrícolas estão enunciados no anexo I do Decreto-Lei
n.o 154/2004, de 30 de Junho. Com efeito, para que
uma variedade vegetal seja inscrita no CNV, é necessário
que sejam observados certos princípios para o seu
estudo, através de ensaios de distinção, homogeneidade
e estabilidade e de valor agronómico e utilização, deli-
neamento experimental e condições de cultivo, que são
os constantes dos princípios orientadores e dos proto-
colos estabelecidos pelo Instituto Comunitário das
Variedades Vegetais (ICVV) e pela União Internacional
para a Protecção das Obtenções Vegetais (UPOV) e
que se encontram enunciados naquele anexo I.

Importa, assim, harmonizar a legislação nacional pro-
cedendo à transposição da citada directiva e à alteração
do Decreto-Lei n.o 154/2004, de 30 de Junho.

Foi ouvido, a título facultativo, o Instituto do Con-
sumidor.

Foi promovida a consulta ao Conselho Nacional do
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 2005/91/CE, da Comissão, de
16 de Dezembro, que altera a Directiva n.o 2003/90/CE,
da Comissão, de 6 de Outubro, no que diz respeito
aos caracteres que, no mínimo, devem ser apreciados
pelo exame e às condições mínimas para o exame de
determinadas variedades de espécies de plantas agrí-
colas.

Artigo 2.o

Alteração ao anexo I do Decreto-Lei n.o 154/2004,
de 30 de Junho

O anexo I do Decreto-Lei n.o 154/2004, de 30 de
Junho, na última redacção que lhe foi conferida pelo
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Decreto-Lei n.o 144/2005, de 26 de Agosto, é alterado
nos termos do anexo ao presente decreto-lei, do qual
faz parte integrante.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Fernando
Teixeira dos Santos — Francisco Carlos da Graça Nunes
Correia — Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 8 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.o)

«ANEXO I

[. . .]

Parte A

[. . .]

Espécies Protocolos (*)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP-81/1, de 31 de Outubro de 2002.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP-19/2, de 6 de Novembro de 2003.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP-58/1, de 31 de Outubro de 2002.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP-3/3, de 6 de Novembro de 2003.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP-120/2, de 6 de Novembro de 2003.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP-2/2, de 15 de Novembro de 2001.
Batatas . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP-23/1, de 27 de Março de 2002.
Ervilhas forrageiras . . . . . . . TP-7/1, de 6 de Novembro de 2003.
Colza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP-36/1, de 25 de Março de 2004.
Aveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP-20/1, de 6 de Novembro de 2003.
Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP-16/1, de 18 de Novembro de 2004.
Triticale . . . . . . . . . . . . . . . . . TP-121/1, de 6 de Novembro de 2003.

(*) [. . . ]

Parte B

[. . .]

Espécies Princípios directores (*)

Beterrabas forrageiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Espécies Princípios directores (*)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/66/4, de 31 de Março de 2004.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/66/4, de 31 de Março de 2004.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/66/4, de 31 de Março de 2004.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/6/5, de 6 de Abril de 2005.
(Revogado.) (Revogado.)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(Revogado.) (Revogado.)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(Revogado.) (Revogado.)
(Revogado.) (Revogado.)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(Revogado.) (Revogado.)

(*) [. . . ]

Parte C

[. . .]

1 — [. . .]
2 — [. . .]
3 — [. . .]
4 — [. . .]
5 — [. . .]»

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.o 121/2006
de 22 de Junho

Através do Decreto-Lei n.o 245/2001, de 8 de Setem-
bro, procedeu-se à reestruturação orgânico-institucional
do Conselho Nacional de Higiene e Segurança no Tra-
balho (CNHST), no quadro das medidas de execução
do Acordo sobre Condições de Trabalho, Higiene e
Segurança no Trabalho e Combate à Sinistralidade, cele-
brado, em 9 de Fevereiro de 2001, pelo Governo e por
todos os parceiros sociais.

A importância de assegurar a participação empe-
nhada e concertada de todos os parceiros para obter
êxitos concretos e relevantes no capítulo da prevenção
dos riscos profissionais e do combate à sinistralidade
conduziu o Governo e os parceiros, nesse contexto, a
rever as atribuições, a composição e a estrutura do
CNHST, criando um modelo institucional assente num
Observatório da Prevenção e numa comissão de acom-
panhamento.

Todavia, razões ponderosas aconselham hoje um novo
ajustamento do modelo então propugnado. Importa pro-
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mover as condições que permitam estabelecer e sus-
tentar uma envolvente favorável ao desenvolvimento de
uma política global de prevenção de riscos profissionais
e combate à sinistralidade.

Assim, interessa responder às disfunções e às insu-
ficiências existentes na estrutura actual, apostando numa
estrutura leve, flexível, com redução de custos e com
um firme propósito de promoção do inter-relaciona-
mento entre o Governo e os parceiros sociais, nomea-
damente, valorizando a missão do CNHST, atribuin-
do-lhe as competências da ora extinta comissão de acom-
panhamento e definindo com maior rigor o papel do
Observatório da Prevenção, designadamente eviden-
ciando a sua autonomia funcional e distinguindo-o
enquanto realidade institucional própria.

Mais, urge iniciar o processo de correcção dos dese-
quilíbrios resultantes do novo quadro jurídico-institu-
cional do Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social, compatibilizando-o com a reconfiguração do
CNHST.

Igualmente, cumpre adoptar as diligências inerentes
à adequação do CNHST à nova composição da Comis-
são Permanente de Concertação Social, com a parti-
cipação, de pleno direito, da Confederação do Turismo
Português, enquanto representante da organização
empresarial responsável por um dos vectores do novo
paradigma de desenvolvimento económico do País.

Por outro lado, para assegurar a composição tripartida
e equilátera do Conselho, optou-se por consagrar que
os Governos Regionais dos Açores e da Madeira não
dispõem de direito de voto, sob pena de se desvirtuar
a filosofia subjacente ao funcionamento deste órgão
consultivo.

Sendo certo que se afigura desejável obter uma alar-
gada concertação nacional em redor do modelo a adop-
tar, de forma a potenciar todas as capacidades nacionais
para vencer um desafio essencial para o bem-estar, a
saúde e a segurança da população activa, o presente
diploma foi objecto de discussão em sede de Comissão
Permanente de Concertação Social e foi publicado na
separata n.o 2 do Boletim do Trabalho e Emprego, de
4 de Janeiro de 2006, por forma a ser submetido a apre-
ciação e discussão públicas, nos termos previstos nos
artigos 524.o e 525.o do Código do Trabalho, aprovado
pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto.

As apreciações das associações de empregadores e
associações sindicais que se pronunciaram foram pon-
deradas, tendo sido acolhidas várias sugestões. Alguns
comentários não foram acolhidos, por não serem ade-
quados aos objectivos que se pretende atingir e por não
se enquadrarem na necessária reestruturação do
CNHST.

Foi promovida a audição do órgão de governo próprio
da Região Autónoma dos Açores.

Foi ouvido o órgão de governo próprio da Região
Autónoma da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei altera o Decreto-Lei
n.o 245/2001, de 8 de Setembro, procedendo à rees-
truturação do Conselho Nacional de Higiene e Segu-
rança no Trabalho.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 245/2001, de 8 de Setembro

Os artigos 3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 7.o, 9.o e 10.o do Decreto-Lei
n.o 245/2001, de 8 de Setembro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Acompanhar e monitorizar de forma perma-

nente a execução das políticas e intervenções
públicas de prevenção de riscos profissionais e
combate à sinistralidade laboral e em particular
avaliar os níveis de execução e de eficácia do
Plano Nacional de Acção para a Prevenção
(PNAP);

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Identificar e analisar causas de incumprimento

da legislação sobre higiene e segurança no tra-
balho e proposição de medidas para melhorar
a eficácia da fiscalização;

h) [Anterior alínea i).]
i) Elaborar um relatório bianual de avaliação da

aplicação do regime jurídico decorrente do
regime da segurança, higiene e saúde no tra-
balho consagrado no Código do Trabalho, em
particular do modelo de prevenção nele pre-
conizado.

Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Pelo ministro responsável pela área laboral, sem
prejuízo da faculdade de delegação em outro
membro do Governo pertencente ao mesmo
ministério, que preside;

b) Por um representante do ministro responsável
pela área da economia;

c) Por um representante do ministro responsável
pelas áreas das obras públicas e transportes;

d) Por um representante do ministro responsável
pela área da saúde;

e) Por um representante do ministro responsável
pela área da agricultura;

f) Por um representante do ministro responsável
pela área da igualdade de género;

g) [Anterior alínea e).]
h) Por um representante de cada uma das asso-

ciações patronais com assento na Comissão Per-
manente de Concertação Social, nomeados, por
indicação destas, por despacho do ministro res-
ponsável pela área laboral;

i) Por dois representantes de cada uma das asso-
ciações sindicais com assento na Comissão Per-
manente de Concertação Social, nomeados, por
indicação destas, por despacho do ministro res-
ponsável pela área laboral.
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3 — Os membros do CNHST que sejam represen-
tantes dos parceiros sociais têm direito, por participação
nas reuniões, a senhas de presença, abonadas nos termos
a fixar por despacho conjunto do ministro responsável
pela área das finanças e do ministro responsável pela
área laboral.

4 — Os serviços com responsabilidades na área da
inspecção do trabalho e da prevenção nas áreas da segu-
rança, higiene e saúde no trabalho participam em todas
as reuniões do Conselho, com o estatuto de obser-
vadores.

5 — Em razão das matérias em discussão, e sempre
que tal se considere conveniente, o Conselho pode con-
vidar para participar nas reuniões outros ministérios não
representados no CNHST e, bem assim, quando tal se
justifique, outras entidades especializadas.

6 — A designação de qualquer representante para
membro do CNHST implica a imediata designação de
um outro representante suplente, para sua substituição,
no caso de impossibilidade de comparência às reuniões
do CNHST.

Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Cada representante de cada uma das associações

patronais e cada representante de cada uma das asso-
ciações sindicais tem direito a um voto.

3 — Os representantes do Governo referidos no n.o 2
do artigo anterior têm, no seu conjunto, direito a um
máximo de quatro votos, independentemente do número
de ministros representados em cada reunião.

4 — Os representantes dos Governos Regionais da
Madeira e dos Açores não dispõem de direito de voto.

5 — As entidades referidas nos n.os 4 e 5 do artigo
anterior não dispõem de direito de voto.

Artigo 6.o

[. . .]

O funcionamento do CNHST será objecto de regu-
lamento interno, a aprovar por despacho do ministro
responsável pela área laboral, por proposta do CNHST.

Artigo 7.o

Observatório da Prevenção

1 — Por deliberação do CNHST, pode ser criado um
Observatório da Prevenção, com a natureza de grupo
de trabalho de apoio, de objectivos e duração previa-
mente definidos, com vista ao desenvolvimento das
seguintes tarefas:

a) [Anterior alínea b).]
b) [Anterior alínea d).]
c) [Anterior alínea e).]
d) [Anterior alínea g).]

2 — O programa e a duração anual de funcionamento
do Observatório de Prevenção são definidos no âmbito
do CNHST, que propõe a respectiva orçamentação ao
ministério com responsabilidades na área laboral.

3 — O Observatório da Prevenção tem composição
variável, consoante a natureza dos objectivos a atingir,
a designar pelo CNHST, não podendo a sua composição
ultrapassar seis elementos.

4 — A coordenação dos trabalhos a desenvolver pelo
Observatório da Prevenção cabe ao CNHST.

5 — As verbas a afectar aos projectos a desenvolver
pelo Observatório de Prevenção são suportadas pelo
orçamento do serviço com competências na área da
prevenção.

6 — Os elementos referidos no n.o 3 são designados
de entre os quadros afectos à Administração Pública.

7 — Quando tal se revele mais adequado à natureza
dos objectivos a atingir, o CNHST pode deliberar que
as tarefas previstas no n.o 1 sejam desenvolvidas por
via de acordo celebrado com entidade terceira.

Artigo 9.o

[. . .]

1 — O serviço com competências na área da preven-
ção da segurança, higiene e saúde no trabalho assegura
o apoio técnico, logístico e financeiro ao CNHST, com
verbas inscritas na rubrica afecta às actividades de pre-
venção.

2 — O projecto de orçamento do funcionamento do
CNHST é submetido pelo seu presidente, em Setembro
de cada ano, a apreciação e deliberação do CNHST
e é aprovado pelo ministro responsável pela área laboral.

Artigo 10.o

[. . .]

Durante o ano em curso, o orçamento do CNHST
deve ser apresentado ao ministro com responsabilidades
na área laboral para aprovação, no prazo de 30 dias
após a primeira reunião do CNHST que tenha lugar
a partir da entrada em vigor do presente decreto-lei.»

Artigo 3.o

Norma revogatória

É revogado o artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 245/2001,
de 8 de Setembro, extinguindo-se a comissão de acom-
panhamento nele prevista.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira — Manuel António Gomes de
Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes Silva — Mário
Lino Soares Correia — José António Fonseca Vieira da
Silva — António Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 8 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 8 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 22/2006/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o regime de comparti-
cipação do Estado no preço dos medicamentos constante do
Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 129/2005, de 11 de Agosto.

O regime de comparticipação do Estado no preço
dos medicamentos prescritos aos utentes do Serviço
Nacional de Saúde e aos beneficiários da Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da
Administração Pública (ADSE), previsto no Decreto-
-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 129/2005, de 11 de Agosto, estabelece
que os beneficiários do regime especial de comparti-
cipação devem fazer prova da sua qualidade através de
documento emitido pelos serviços oficiais competentes.

A Portaria n.o 91/2006, de 27 de Janeiro, admitindo
a dificuldade de obtenção dos documentos emitidos
pelos serviços oficiais competentes, bem como a sua
morosidade e o seu desfasamento temporal e no sentido
de simplificar os procedimentos burocráticos inerentes
à sua obtenção pelos beneficiários, adoptou um meca-
nismo mais simplificado, através do qual os utentes bene-
ficiam da comparticipação especial mediante declaração
a apresentar pelos próprios.

A regionalização dos serviços de saúde e a criação
do Sistema Regional de Saúde, através do Decreto
Legislativo Regional n.o 21/91/M, de 7 de Agosto, entre-
tanto revogado pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 4/2003/M, de 7 de Abril, permitem que na Região
sejam tomadas medidas para que a população encontre
uma melhoria na satisfação das suas necessidades.

Nestes termos, o regime especial de comparticipação
de medicamentos estabelecido no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, aplica-se
aos pensionistas utentes do Sistema Regional de Saúde,
com as especificidades constantes do presente diploma.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do
artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa,
da alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o e da alínea m) do
artigo 40.o do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de
5 de Junho, revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto,
e 12/2000, de 21 de Junho, e do artigo 21.o do Estatuto
do Sistema Regional de Saúde, aprovado pelo Decreto
Legislativo Regional n.o 4/2003/M, de 7 de Abril, o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O regime especial de comparticipação de medicamen-
tos previsto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 118/92, de 25 de Junho, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 129/2005, de 11 de Agosto, é aplicável na
Região Autónoma da Madeira, com as especificidades
constantes dos artigos seguintes.

Artigo 2.o

Comprovação da situação

1 — Os pensionistas utentes do Sistema Regional de
Saúde, que já beneficiam ou que pretendam beneficiar,

pela primeira vez, do regime especial de compartici-
pação de medicamentos, devem apresentar anualmente
documento comprovativo da sua qualidade de pensio-
nista e do valor da pensão, bem como apresentar
declaração:

a) De que não auferiram, no ano anterior, ren-
dimento ilíquido apurado para efeitos de IRS
superior a 14 vezes o salário mínimo nacional,
acrescido de complementos regionais;

b) De que autorizam, nos termos da alínea a) do
n.o 2 do artigo 64.o da lei geral tributária, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 398/98, de 17 de
Dezembro, a confirmação dos pressupostos da
concessão do presente benefício, sob pena de
o mesmo ficar sem efeito.

2 — Os beneficiários da pensão social de invalidez
e de velhice e pensão de sobrevivência deverão apre-
sentar a documentação exigida no número anterior uma
única vez, ficando dispensados da sua renovação anual,
sem prejuízo de comunicar alterações à situação ini-
cialmente declarada.

Artigo 3.o

Da declaração

Os pensionistas que pretendam beneficiar do regime
especial de comparticipação de medicamentos devem
apresentar declaração conforme modelo a aprovar por
portaria da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais.

Artigo 4.o

Norma transitória

O prazo para apresentação dos documentos previstos
no artigo 2.o do presente diploma, necessários para bene-
ficiar do regime especial de comparticipação de medi-
camentos, excepcionalmente no ano em curso, será pror-
rogado até 30 dias após a entrada em vigor do mesmo.

Artigo 5.o

Competência

As referências bem como as competências previstas
na legislação adaptada pelo presente diploma enten-
dem-se reportadas, na Região, ao membro do Governo
Regional que tutela as áreas da saúde e da segurança
social.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa da Região Autónoma da Madeira
em 27 de Abril de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 5 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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